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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   796  de  03   de  dezembro   de 2001
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A INSTITUIR TRATAMENTO DIFERENCIADO NA COBRANÇA DOS INGRESSOS NAS FESTAS OFICIAIS DO MUNICÍPIO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a cobrar 50% (cinqüenta por cento) do valor do ingresso nas festas ou eventos oficiais do Município das seguintes pessoas:

a) Estudantes das escolas públicas situadas no Município;

b) Produtores agrícolas cadastrados na Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio-Ambiente do Município, em festividades relacionadas com a atividade agrícola, como a Festa do Tomate.

Art. 2º - Aos deficientes físicos e aos idosos a partir de 65 (sessenta e cinco) anos será concedida isenção total de pagamento nas entradas dos eventos oficiais do Município.

Art. 3º - Para efeitos desta Lei, entende-se como eventos Oficiais as celebrações promovidas pelo Município, cuja administração e organização estejam a cargo do Executivo Municipal.

Art. 4º - A identificação das pessoas beneficiadas pelos incisos “a” e “b” do Art. 1º e dos idosos, beneficiados pelo Art. 2º, ambos desta Lei, será feita mediante a apresentação, respectivamente,  da Carteira de Estudante, da Carteira de Produtor, expedida pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio-Ambiente, e Carteira de Identidade, em original, na bilheteria dos eventos.

Art. 5º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a proceder por Decreto a regulamentação da presente Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se se necessário, observadas as normas impostas pela Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes,     03      de     dezembro    de 2001.

LÚCIA DE FÁTIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL
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